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Ofício n°604/2017- AMA

Sobral (CE), 13 de dezembro de 2017

Ao Senhor,
Pedro Tiago Ramalho de Lemos
Representante legal da Empresa EUROSERVE BUSINESS &NEGÓGOS
TERCEIRZADOS EIRELI

OBJETO: Resposta ao pela empresa EUROSERVE BUSINESS & NEGÓGOS
TERCEIRZADOS EIRELI, CNPJ 35.014.448/0001-49 referente ao Pregão Eletrónico
N° 122/2017, processo 011256/2017, que trata Contratação de pessoa Jurídica para a

prestação de serviços continuados de mão de obra terceirizada cujos empregados sejam
regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), incluindo o fornecimento de
Uniformes, para atender às necessidades da Agência Municipal do Meio Ambiente.

Em 12 de dezembro de 2017, a empresa EUROSERVE BUSINESS & NEGÓGOS
TERCEIRZADOS EIRELI, CNPJ 35.014.448/0001-49 solicitou impugnação do Edital

supracitado sob os seguintes argumentos:

DA RECORRENTE

1. A Empresa EUROSERVE BUSINESS & NEGOGOS TERCEIRZADOS
EIRELI apresentou como motivação para impugnação do Edital, o fato de constar

no Termo de Referencia no item 4.2, que trata das atribuições e requisitos e

jornadas de trabalho e categorias licitadas, exigência de categorias A e B para
motoristas de 01 a 09 lugares e motoristas de 12 a 18 toneladas.

2. A recorrente argumenta que as categorias de habilitação dos motoristas de 01 até 09
lugares deve ser exigido categoria D e dos motoristas de 12 a 18 toneladas categoria
E, conforme prever o Art. 143 do Código de Transito Brasileiro.

Diante do exposto, a empresa impugnante requer as alterações no Termo de Referência do
Edital do Pregão Eletrónico N°122/2017- AMV, em virtude dos vícios acima elencados.
Por fim realizadas as devidas correções, requer que seja reaberto o prazo estabelecido no
inicio do procedimento licitatório.

É OPARECER

Reconhecendo o dever de zelar pela perfeita observação da legislação pertinente a este

processo e as Normas de Trânsito vigente.
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Considerando que a Lei 8.666/93 que institui normas para a Licitação e Contratos de j

Administração Pública, em seu art. art. 3odiz: >

“ A licitação destina-se a garantir a observância do prin
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para
a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, de impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos
que lhes são correlates”.
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Julgamos pela procedência das correções apresentadas, que será sanada através de
adendo ao edital em pauta.

Sem mais para o momento, agradecemos antecipadamente e permanecemos à
disposição para prestar os esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Carlos Antonio Avila
Diretor administrativo Financeiro


